
Corrupção na dívida externa: as providências do governo. 
" A denúncia de que o Brasil per-

deu cerca de US$ 300 milhões com o 
pagamento de "comissões por fora" 
em operações de relending — reem-
préstimos internos de valores depo-
sitados no Banco Central em favor 
de credores estrangeiros — feita 
neste fim de semana por um jornal 
carioca, não surpreendeu o go-
verno. 

O Palácio do Planalto tinha co-
nhecimento de que o relending ha-
via aberto uma brecha para que os 
bancos internacionais aumentas-
sem seus lucros, como aconteceu 
por ocasião da renegociação da fase 
II da divida externa do País. 

Quando Francisco Dornelles 
ainda era ministro da Fazenda, a 
Presidência da República foi aler-
tada sobre a "corrupção" nesta 
área por um documento produzido 
pelo então assessor do ministro 
João Sayad, Paulo Nogueira Batis-
ta Jr., que se demitiu recentemente, 
voltando às atividades acadêmicas 

Foi a partir desse documento — 
que não mencionava cifras — que 
houve uma decisão do Banco Cen-
tral, posteriormente, de disciplinar 
o reempréstimo de recursos deposi-
tados no BC, em conta bloqueada, 
a favor dos credores. Além disso, foi 
adotada outra atitude: o setor esta-
tal não terá acesso aos futuros 
reempréstimos. que deverão come-
çar em agosto, assim que os bancos 
internacionais formalizarem sua 
aprovação às negociações concluí- 
das (fase III) nó final do ano pas-
sado. 

conforme urna reportagem do Jor-
nal do Brasil publicada; da-bingo. O 
jornal enumerou seis casos, esten-
do entre eles um empréstimo con-
traído pela Nuciebrás, em 1984, que 
teria pago uma comissão extra de 
1,25%© a titulo de partieipation ia°, 
mas a era presa aletnã arcou 
com o desemboLso, pelo menos ofi-
cialmente. 

O empréstimo foi feito 
junto a um grupo de bancos (sindi-
cato), liderado pelo alemão Dresd-
ner Bank. 

Outro caso citado entre os seis 
é o da Companhia Energética de 
São Pauo (Cesp), em 1984. no valor  

de IJS,$ 129mitiiiides. A «Apresa 
ou uma eoraisSão de 0,5% -sobre U 
vala' total do empréstinto,,a título 
de Management fez (taxa de acirra,. 
nistração), no valor de uss 600 mil; 
e quitada em MOeda estrangeira, e 
mais outra taxa oitis de 4% tienO 
Minada paítkipaturn iéé (taXa d 
participaç45), equivalente a II 
4,6 Milhões e paga em:cruzeiros. CP 
JB citou o Bank of America COMO o 
líder do sindicato que - fez os em-; 
préstlinoS á Cesp, 

A Ciranda dos reenmréstimOS 
terminou èril setérAbro do ano pas-
sado. Fontes oficiais explicam que 
os bancos estrangeiros soinente cp.; 
bravant troteá' extras por eles por: 
que "havia 1211a cone«rência acirj 
rada" pO'r eases recurvos, e .  que, 
trica/tio englobando° '-'por fora".  , es-
tes erapréstimos &avara mais ba-
ratéS que os recursos tomados 
ternamente, cora o agravante 4e, que eram eacasSoa, BaSé expedien-, 
te, entretanto, ab4a,caminho para 

- a "cUorriiPtão da dfVidaeXterilal; 
prinélpahnente lias empresas po 
blicas. E esse foi .o Motivo principal 
para que as estatais federais, doa 
Estados, e dos inunicípids fossem, 
afastadas do esquerna, á partir-de agora. 

O diretor para assuntos cie divi-
da externa do Banco Central, Antô-
nio de Pactua Seixas, que é o nego-
ciador junto ao comitê de assesso-
ramento, em Nova York, gatantiu 
que as empresas privadas com 
acesso ao relending estarão proibi-
das de pagar comissões "por fora", 
e que os bancos estrangeiros deve-
rão contentar-se em receber a taxa 
de juros, na forma contratada, mais 
o spread de 1,25%. 

As comissões "por fora" — pa- 
gas geralmente pelas empresas es-
tatais federais e estaduais — teriam 
resultado em um lucro extra de 
I.TS8 300 milhões para os bancos, 


